
PARECER Nº 827, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7256, DE 2017

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa o ofício CGC.ARC nº 1185/2017, nos termos do que dispõe o artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, encaminhando copia de peças do processo TC-036677/026/11, para conhecimento e eventuais providências.
O processo TC-036677/026/11 trata da prestação de contas do contrato de gestão celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde e a organização social Fundação do ABC, para gerenciamento do Hospital Estadual Mario Covas de Santo André.
Cabe ponderar que o Egrégio Tribunal de Contas, em decisão de primeiro grau, apontou as seguintes irregularidades: falta de publicação na imprensa oficial dos relatórios financeiros e da execução do contrato de gestão; déficit na execução da prestação de contas de 2010; que as divergências das receitas financeiras não foram aprovadas; que os saldos demonstrados nas contas patrimoniais decorrem das execuções em todos os exercícios anteriores; que permanecem outras inconsistências: não provisionamento de possíveis perdas com o recolhimento do PIS/PASEP.
Neste sentido, em primeiro grau, na 14ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada em 19/05/2015, decidiu julgar irregular a prestação de contas, relativas ao exercício de 2010, da Fundação do ABC na gerência do Hospital Estadual Mario Covas, deixando de dar quitação aos responsáveis pela Organização Social, sendo que em grau de recurso, em 23/08/2017, o Pleno do Tribunal de Contas Estadual não reconheceu o Recurso Ordinário Interposto e manteve integralmente a decisão do v. Acórdão recorrido.
Tendo em vista as ponderações exaradas pelo E. Tribunal de Contas, concordamos plenamente com as irregularidades apontadas, todavia, em virtude de se tratar de prestação de contas de 2010, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º, do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239, de nosso Regimento Interno.
Diante do exposto, tendo em vista não caber sustação da execução do ato impugnado, pois se trata de prestação de contas, deverá ser enviado oficio a Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados em virtude das irregularidades apontadas pelo E. Tribunal de Contas no julgamento, anexando cópia deste parecer, e, após, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 7256/2017.
a)Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Wellington Moura – Marco Vinholi – Enio Tatto – Edson Giriboni – Orlando Bolçone – Gilmar Gimenes 


